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Portaria n.o 144/2005

de 7 de Fevereiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT)
celebrado entre a ASSIMAGRA — Associação Portu-
guesa dos Industriais de Mármores, Granitos e Ramos
Afins e a Federação Nacional dos Sindicatos da Cons-
trução, Madeiras, Mármores e Materiais de Construção
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 47, de 22 de Dezembro de 2003, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores e traba-
lhadores representados pelas associações que as outor-
garam.

A Federação Nacional dos Sindicatos da Construção,
Madeiras, Mármores e Materiais de Construção reque-
reu a extensão das alterações referidas às relações de
trabalho entre empregadores e trabalhadores não repre-
sentados pelas associações outorgantes e que, no ter-
ritório nacional, se dediquem à mesma actividade.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, 52,3% dos trabalhadores do sector auferem
retribuições inferiores às convencionais, sendo que cerca
de 25% destes auferem retribuições inferiores em mais
de 6,7% às da tabela salarial da convenção. São as
empresas com até 10 trabalhadores que empregam o
maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às da tabela salarial da convenção.

As retribuições dos níveis XIII e XIV da tabela salarial
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida
em vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal
garantida pode ser objecto de reduções relacionadas
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, as referidas
retribuições da tabela salarial apenas são objecto de
extensão para abranger situações em que a retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução seja
inferior àquelas.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias em aproxidamente 2,75%. Aten-
dendo ao valor da actualização e porque as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

A actividade económica abrangida pela convenção
tem regulamentação colectiva própria, celebrada por
outra associação de empregadores, pelo que se exclui
do seu âmbito de aplicação as relações de trabalho titu-
ladas por entidades empregadoras filiadas na AIPGN —
Associação dos Industriais de Pedra do Norte.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector, pelo
que se verificam as circunstâncias sociais e económicas
justificativas da extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 44,
de 29 de Novembro de 2004, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho, o seguinte:

1.o — 1 — As condições de trabalho constantes das
alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT) entre
a ASSIMAGRA — Associação Portuguesa dos Indus-

triais de Mármores, Granitos e Ramos Afins e a Fede-
ração Nacional dos Sindicatos da Construção, Madeiras,
Mármores e Materiais de Construção e outros, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 47,
de 22 de Dezembro de 2003, são estendidas, no território
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica abran-
gida pela convenção e trabalhadores ao seu ser-
viço das categorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante e trabalhadores ao seu serviço das cate-
gorias profissionais previstas na convenção não
representados pela associação sindical signa-
tária.

2 — As retribuições dos níveis XIII e XIV da tabela
salarial da convenção apenas são objecto de extensão
em situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Exceptuam-se do disposto no n.o 1 as relações
de trabalho tituladas por entidades empregadoras filia-
das na AIPGN — Associação dos Industriais de Pedra
do Norte.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 6 de Janeiro de 2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 145/2005
de 7 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 1368/2001, de 6 de Dezembro, foi
concessionada à Associação Cinegética e Desportiva de
Valverde a zona de caça associativa de Valverde (pro-
cesso n.o 2679-DGRF), situada na freguesia e município
de Valpaços.

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça com
a área de 2,80 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 43.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, que sejam desanexados da zona de caça
associativa criada pela Portaria n.o 1368/2001, de 6 de
Dezembro, vários prédios rústicos situados na freguesia
e município de Valpaços, com a área de 2,80 ha, ficando
a mesma com a área total de 1171 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 13 de Janeiro de 2005.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS E DO TURISMO

Portaria n.o 146/2005
de 7 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, a Elvira Filomena da Conceição Dias Fer-
nandes Pratas, com o número de identificação fis-
cal 148974279, com sede na Rua do Padre Manuel Mar-
ques Ferreira, bloco D, 21, 4.o, esquerdo, 3800 Aveiro,
a zona de caça turística da Herdade do Monte Novo
(processo n.o 3939-DGRF), englobando vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Torrão, município de Alcácer
do Sal, com a área de 1002 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu parecer favo-
rável, nos termos do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, condicionado à conclusão da obra
do pavilhão de caça num prazo de 12 meses a contar
da data de notificação da aprovação do respectivo pro-
jecto, da verificação da conformidade da obra com o
projecto aprovado e da legalização dos dois quartos pre-
vistos caso se destinem à exploração turística.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de

Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 13 de Janeiro de 2005. — Pelo Ministro do
Turismo, Carlos José das Neves Martins, Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do Turismo, em 18 de
Janeiro de 2005.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 147/2005
de 7 de Fevereiro

A requerimento da UNIVERSITAS — Cooperativa
de Ensino Superior e Investigação, C. R. L., entidade
instituidora do Instituto Superior de Educação e Ciên-
cias, reconhecido oficialmente ao abrigo do disposto no
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto) pela Portaria
n.o 794/91, de 9 de Agosto;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pelas Portarias n.os 533-A/99,
de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de Outubro:

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido Estatuto:
Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação

e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso bietápico de
licenciatura em Ciências Aeronáuticas no Instituto


